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Resumo: Este trabalho busca mapear os principais elementos do debate sobre o aborto 
no Brasil, a partir da análise do desenvolvimento da discussão sobre o tema no âmbito 
da mídia no país, acompanhando o debate dos anos de 2003 a 2008, no jornal diário 
Folha de S. Paulo, o periódico de maior circulação no país. Entre tais elementos, 
buscou-se evidenciar àqueles que são reforçados, muitas vezes, pela presença de 
grupos que tem grande espaço e voz na mídia, em detrimento de outros. Nesse sentido, 
o objetivo desse trabalho, a partir desse mapeamento, é destacar a importância, para o 
fortalecimento dos espaços democráticos, da pluralidade e do aumento dos espaços de 
fala, sobretudo, para as mulheres, na discussão sobre o aborto. A idéia geral é a de que 
os argumentos sob os quais os discursos sobre o aborto são enquadrados não se 
estabelecem sobre um marco interpretativo coerente com o elemento tomado como 
central na discussão sobre o tema: o aborto enquanto direito à liberdade de disposição 
das mulheres sobre seus próprios corpos. 
Palavras-chave: aborto; mídia; liberdades individuais; enquadramento; democracia. 

 

 

1. INTRODUÇÃO  

O aborto, no Brasil, ainda é um tema polêmico, que desperta discussões apaixonadas 

e opiniões fortes por parte de defensores e opositores da descriminalização da prática 

no país. A discussão sobre o aborto, no caso brasileiro, não é apenas uma 

controvérsia entre grupos religiosos, movimentos feministas, ou responsáveis pela 

formulação de políticas públicas relacionadas ao tema: ela toca em elementos muito 

mais sérios para a consolidação de uma democracia que garanta o acesso aos direitos 

mais fundamentais, como o direito a dispor sobre o próprio corpo, a todos os seus 

cidadãos. 

Regulado legalmente desde 1940, o direito à interrupção voluntária da gravidez é 

negado e criminalizado no Brasil segundo os artigos 124, 125 e 126 do Código Penal 



 

 

brasi

legis

Chile

espe

morte

abort

A

desd

instâ

avan

que r

feito 

no â

seja,

feto 

sobre

A

outro

morta

públi

Cató

A ba

da lu

próp

polar

O

crític

foram

espa

sobre

Dem

princ

no pe

pelo 

 
 

 

ileiro de De

lação brasi

e e a Nic

ecíficas, seg

e da gesta

to terapêuti

A discussã

de os anos

âncias institu

nços aconte

regem o dir

em termos

âmbito do ju

 aquele rea

após o par

e a legaliza

A discussão

os países, 

alidade ma

ica; e (2) a

ólica) em as

se de discu

uta pelo di

rios corpos

rizam o deb

O objetivo d

co sobre a 

m enquadra

aço público 

e a qual se

mocracia: o 

cipais eleme

eríodo entre

jornal diário

ezembro de 

ileira, ao co

arágua, pe

gundo o inc

nte; e em c

ico e o abor

o sobre o 

s 80, tanto

ucionais do

eceram em 

reito ao abo

s de política

udiciário, on

alizado em r

rto, como n

ação do abo

o sobre a le

é perpass

aterna, que 

a ainda for

suntos que

ussão está, 

reito ao ab

s não está

bate. 

da pesquisa

forma com

ados pela 

legítimo de

e desenvolv

debate no 

entos do de

e 2003 e 20

o Folha de 

1940, sob 

ontrário da 

ermite que

ciso I e II do

caso de gra

rto sentimen

aborto no 

o no seio 

o país, mas 

termos leg

orto no Bras

as de assist

nde a discu

razão de um

nos casos 

orto no Bras

egalização 

sada por 

mobilizam 

rte influênc

e envolvem 

então, divid

borto como 

á em paut

a que poss

o os argum

mídia, no c

e expressão

eu esse tra

Brasil” (Mi

ebate sobre

008, se con

S. Paulo. 

136 

o título de 

legislação 

 o aborto 

o artigo 128

avidez resu

ntal (Diniz, 

Brasil vem 

do movime

passado o 

gislativos p

sil até o iníc

tência às m

ussão sobr

m problema

de anencef

sil. 

do aborto, 

dois probl

o debate e

cia de instit

discussões

dida entre e

direito das

ta, sobretud

ibilitou esse

mentos que

caso, a mí

o de opiniõ

abalho foi co

guel, 2008

e o aborto 

ncentrando,

"Dos crime

de países 

seja reali

 do Código

ultante de e

2003). 

crescendo

ento femin

momento d

por uma mu

cio da décad

mulheres vít

re a permis

a de formaç

falia, serviu

no Brasil, s

emas: (1) 

em termos 

tuições relig

s éticas ou m

esses dois 

s mulheres

do nas ins

e artigo foi 

e compõe a

ídia impres

ões e difusã

onstituída a

), que teve

no Brasil n

 inicialment

s contra a v

latino-ame

izado em 

 Penal: no c

estupro, res

o em import

ista brasile

da abertura

udança nos

da de 90. T

timas de vio

ssão do abo

ção que invi

u para reac

sobretudo, m

as taxas 

de um prob

giosas (sob

morais (Am

pólos, onde

s de decidi

stâncias in

desenvolve

a discussão

ssa, conside

ão de inform

a partir do p

e como obje

os meios d

te, nas mat

vida". Toda

ericanos co

duas situa

caso de risc

spectivamen

tância e vo

eiro quanto

 política, po

s quadros l

odavia, mu

olência sex

orto seletiv

iabilize a vid

cender o de

mas também

alarmante

blema de s

bretudo a 

aral, 2008: 

e o termo ce

rem sobre 

stitucionais

er um olhar 

o sobre o a

erada como

mações. A 

projeto “Abo

etivo mape

de comunica

térias veicu

 

via, a 

mo o 

ações 

co de 

nte, o 

olume 

o das 

oucos 

egais 

ito foi 

xual e 

vo, ou 

da do 

ebate 

m em 

es de 

saúde 

Igreja 

120). 

entral 

seus 

s que 

mais 

aborto 

o um 

base 

orto e 

ar os 

ação, 

ladas 



 04. Representações Sobre o Aborto: Acção Colectiva e (I)Legalidade num contexto em Mudança  

137 
 

2. ABORTO E MÍDIA: REPENSANDO OS LIMITES ENTRE PÚBLICO/PRIVADO 

A complexidade desse tema nos faz repensar as fronteiras entre a escolha política 

formal, feita por representantes eleitos, que em última instância, viria a ser a 

expressão da vontade popular, e o que deveria estar sob o domínio particular dos 

indivíduos, cidadãos e cidadãs. Dentro dessa discussão, o papel e a função da mídia 

enquanto produtora de opinião – ou de meio capaz de expressar publicamente visões 

e opiniões das mais diversas instituições e pessoas – se torna um campo privilegiado 

para estabelecer de forma mais clara o posicionamento e as influências dos 

argumentos mais comuns no debate sobre o aborto, considerando a importância do 

posicionamento individual frente ao domínio de seu corpo. 

A representação enquanto conhecimento social compartilhado é resultado da 

ação contínua de diversos constrangimentos e molduras normativas capazes de limitar 

e então orientar a conduta dos agentes frente a uma série de significados comuns 

compartilhados pelos indivíduos num contexto específico (Goffman, 1995). A mídia é 

capaz de modificar e desequilibrar a distribuição e o acesso a recursos simbólicos e 

culturais em uma sociedade, e exatamente por isso pode ser considerada como um 

campo autônomo de poder que detêm recursos específicos e dinâmicas próprias de 

ação e de reconhecimento entre seus agentes. As atividades de produção, 

transmissão e recepção de conteúdos culturais de que a mídia se ocupa são cruciais 

para a compreensão das representações sobre a realidade social. A possibilidade de 

se cultivar uma variedade de princípios de organização que informam essas 

percepções e interpretações da realidade social também são características de uma 

cultura democrática.  

Nessa pesquisa, o elemento destacado na relação entre o campo da mídia e 

campo da política foi àquele referente ao problema do enquadramento e a importância 

da opinião pública na formação da opinião política. Por enquadramentos entendem-se 

as definições de uma situação que foram construídas de acordo com o princípio de 

organização que rege os eventos - sociais, sobretudo – e o envolvimento subjetivo dos 

agentes em relação a esses eventos (Goffman, 1986). Os enquadramentos são 

marcos interpretativos, socialmente estabelecidos, responsáveis pela ambientação dos 

agentes às situações sociais, permitindo que esses agentes identifiquem a situação e, 

assim, estabeleçam a interação. Ou seja, são referenciais responsáveis pela definição 

do status da situação: se ela está se desenvolvendo sobre parâmetros conhecidos de 

uma dada realidade social ou se está baseada em aspectos estranhos aos referenciais 

de um determinado sujeito.  

A definição de enquadramento (Goffman, 1986) busca complementar o conceito 

da mídia como responsável pelo agendamento de temas, ou seja, por sua capacidade 
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do que é “vida” que se pode arguir sobre o direito de proteção jurídica desse bem. O 

argumento liberal que encontramos na justificativa da proteção dos direitos individuais, 

que remonta dos princípios de separação entre Estado e Igreja e da defesa da 

propriedade, tenta justificar toda tipificação penal com base em argumentos seculares, 

mas, em um caso como esse, retorna a um dilema moral ao se deparar com a 

necessidade de se definir, politicamente, o que deve ser entendido como “vida”.  

Dworkin (2003) afirma que o aborto não pode ser pensado em termos de uma 

questão de direitos e interesses de uma pessoa, simplesmente porque essa 

concepção, que é política, não reflete as idéias morais que estão por trás da posição 

da maioria das pessoas sobre o aborto, sejam elas favoráveis ou contrárias à 

legalização da prática. As convicções de uma pessoa – enquanto expressões de seus 

interesses - são, certamente, impossíveis de serem descartadas quando se observam 

quaisquer fatos ou é preciso tomar quaisquer decisões, sobretudo quando relativas à 

individualidade (Dworkin, 2003). A importância da experiência compartilhada, das 

relações sociais e dos valores que cada indivíduo sustenta deve ser a base da tomada 

de decisão. 

A partir do argumento de Dworkin de que é preciso considerar, em questões 

morais, como a do aborto, as convicções pessoais dos indivíduos – nesse caso, as 

mulheres –, torna-se necessária uma análise das distinções e discussões sobre a 

definição entre o que é considerado como responsabilidade da esfera pública e o que 

é definido como parte da esfera privada na ação dos indivíduos em sociedade, quando 

confrontados por questões como a do aborto. Nesse sentido, é preciso repensar o 

problema da relação entre a esfera pública e a esfera privada, e, mais 

especificamente, repensar essa divisão como restritiva da autonomia dos indivíduos, 

sobretudo, no contexto da discussão sobre o aborto. 

A divisão entre o público e o privado surge a partir do desenvolvimento do modo 

de vida burguês, que evolui da empresa familiar às sociedades capitalistas, auxiliados 

ainda pela concepção do Estado construída desde o século XVII, contra o absolutismo 

e a favor das liberdades individuais. O conceito de espaço público é construído na 

obra do autor alemão Jürgen Habermas a partir da necessidade de analisar os limites 

do regime democrático frente a tais mudanças estruturais ocorridas no capitalismo 

tardio. No que se refere aos interesses comuns dos indivíduos, a esfera pública é 

aquela em que: 

 

[...] pessoas privadas se reúnem em público para discutir sobre as leis gerais 

que governam a vida civil, num debate orientado por regras que obrigam todos a 

procedimentos de racionalidade argumentativa, de suspensão das diferenças 
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mundo a nossa volta, e, diretamente, na relação entres os sujeitos e seu meio social, 

constituído, em grande medida, pelos elementos apresentados nesses espaços de 

difusão de representações sociais que convencionamos chamar meios de 

comunicação de massa. Em relação ao problema da privacidade, a importância da 

mídia centra-se justamente em sua capacidade de difundir representações sociais 

sobre um determinado tema - no caso, o aborto – e assim, reforçar ou incitar a crítica 

sobre determinados enquadramentos sobre o tema, o que pode afetar, diretamente, a 

forma como esses temas são compreendidos e trazidos – ou banidos – da esfera 

política. Trazer a discussão sobre a privacidade, nesse sentido, tem a função de 

destacar essa função da mídia em nossas sociedades, e permite, assim, 

questionarmos os problemas da democracia para além de seu paradigma formal.  

A relação da troca de informações mediadas caracteriza uma forma de interação e 

troca de informações simbólicas que foi marcante no desenvolvimento social ao longo 

dos últimos séculos, alterando, de formas drásticas, o contexto de produção da 

informação, que passa a ser, ele mesmo, um importante elemento da vida social. 

Considerando que o desenvolvimento da ação social depende ele mesmo de 

contextos socialmente estruturados, responsáveis pela organização da experiência em 

nível individual, a mídia, enquanto elemento de mediação, também deve ser tomada 

como espaço onde esse contexto é estruturado. É exatamente por esse conjunto de 

características que a mídia é o elemento central dessa análise, considerando sua 

importância para os processos de formação das identidades, interesses e opiniões e 

de estruturação da forma como compreendemos e reproduzimos ou questionamos os 

contextos sociais em que estamos inseridos, a partir, nesse caso, dos referenciais de 

gênero. 

 

3. ASPECTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa consistiu na coleta de dados, com base em fichas de avaliação 

desenvolvidas no software estatístico francês Sphinx, de todas as matérias que, na 

busca textual online no portal da Folha de S. Paulo, continham a palavra aborto e 

qualquer dos termos considerados, na pesquisa, correlatos a ele: abortamento, 

interrupção voluntária da gravidez, interrupção da gravidez. O jornal diário Folha de S. 

Paulo, composto por sete cadernos fixos e treze cadernos temáticos (quadro I), é, 

hoje, o jornal diário de maior tiragem e circulação no país, com média de distribuição 

nacional, no ano de 2007, que ultrapassou os 299 mil exemplares nos dias úteis e de 

mais de 370 mil exemplares aos domingos (“Conheça a Folha”, Folha de S. Paulo, 

2008). 

 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

O

1981

enten

edito

indep

apres

princ

O

perío

mídia

domi

lança

princ

abso

centr

T

comp

argu

abort

detal

o ab

abort

Q
1
c
2
n
3
n
4
5
i
6
m
B
7
i

O jornal Fo

1 o grupo 

ndimento s

orial do P

pendente (

sentados, 

cípios.  

O desenvo

odo em que

a impressa

ingos. O d

amento de 

cipais veícu

olutos de ve

ral no âmbit

Todas as 

pleta, tipo d

mentos, ou

to, com ba

lhadamente

orto no paí

to como te

QUADRO I: FO

1. Folha B
considerando
2. Folha Ciê
no Brasil e n
3. Folha Co
nas áreas de
4. Folha Ilus
5. Folha D
internaciona
6. Folha E
marketing e 
Brasil e do m
7. Folha M
internaciona

olha de S. 

vem estab

sobre seu p

Projeto Fo

(“Conheça 

desde 198

olvimento d

e a Folha d

 no país, a

desenvolvim

seu primei

ulos de com

endas, a Fo

to da impre

matérias 

de matéria, 

u enquadra

ase na aná

e, os onze a

ís. A partir 

ema central

OLHA DE SÃO

rasil: notíci
o também os
ência: notíci
o mundo; 

otidiano: not
e segurança,
strada: notíc
inheiro: not
l; 
sporte: abo
utilizando-s

mundo; 
Mundo: res
l e pela veicu

Paulo se c

belecendo f

projeto edit

lha: plural

a Folha”, 

81, seis p

desses proj

de S. Paulo 

assumindo 

mento do g

ro projeto e

municação d

olha de S. 

nsa brasile

coletadas 

título, auto

amentos, co

álise prévia

argumentos

dessa lista,

l, referência

O PAULO - ED

as e anális
s assuntos li
ias referente

tícias locais 
, educação, s
cias e análise
tícias e aná

orda o tema
se de estatís

sponsável p
ulação de re

142 

constituiu fo

formalmente

torial. São 

lismo, apa

Folha de

projetos ed

jetos, no i

se firmou e

o posto de

grupo Folh

editorial, fo

do país, tan

Paulo é um

ira. 

tiveram se

oria, sexo d

omo os ma

a do mater

s identificad

, identificou

a lateral ou

ITORIAS DIÁR

ses sobre a
gados aos m

es às princip

referentes à
saúde e dire
es relacionad
álises sobre

a a partir d
sticas nas a

pelas notícia
portagens de

ormalmente 

e documen

três os prin

artidarismo,

e S. Paulo

ditoriais, se

nício dos 

enquanto u

e jornal de 

ha ao long

i, sem dúvi

nto em influ

m veículo d

eus dados

do autor, ed

ais comuns

rial coletad

dos como c

u-se, em ca

u secundár

RIAS 
a vida polític
movimentos s
pais descobe

às principais
eito do consu
das à área de
e a conjuntu

de elemento
nálises dos 

as e anális
e outros peri

no ano de

ntos que e

ncipais refe

 e jornal

o, 2008). N

empre regi

anos 80, 

m dos maio

maior circu

go desses 

ida, exitoso

uência quan

de comunic

s básicos 

ditoria. Fora

s nas disc

o. O quad

centrais na 

ada reportag

rio, como o

ca e institu
sociais; 
ertas e pesq

s capitais do 
midor; 
e cultura e e
ura econôm

os relaciona
principais c

ses referent
ódicos intern

Fonte: Folha d

e 1960 e, d

explicitam o

erentes da 

ismo crític

No total, f

idos por e

coincide co

ores veículo

ulação paga

anos, des

o. Como um

nto em núm

cação de m

anotados: 

am listados 

ussões sob

ro II apres

discussão s

gem que tin

o argumento

cional do p

uisas científ

país, com f

entretenimen
ica brasileir

ados à polít
campeonatos

tes ao cen
nacionais. 

de São Paulo, 2

 

desde 

o seu 

linha 

co e 

foram 

esses 

om o 

os de 

a aos 

sde o 

m dos 

meros 

massa 

data 

onze 

bre o 

senta, 

sobre 

nha o 

o era 

país, 

ficas 

foco 

to; 
ra e 

tica, 
s do 

nário 

 
2008. 



 04. Representações Sobre o Aborto: Acção Colectiva e (I)Legalidade num contexto em Mudança  

143 
 

apresentado. Essa classificação foi estabelecida com base na centralidade do 

argumento para o desenvolvimento da matéria jornalística: os argumentos eram 

identificados como principal, quando se tratava do elemento central da matéria; como 

presente, se fosse apenas um argumento secundário ao principal; como neutro ou 

ambíguo, se citado sem juízo aparente sobre seu conteúdo pelo autor, ou se mantém 

o equilíbrio entre o argumento e sua contestação; como contraditório presente, quando 

o argumento era utilizado para ser desacreditado na discussão; e como contraditório 

principal, se o contraditório, favorável ou contrário ao direito ao aborto, fosse o 

elemento central da matéria. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os personagens masculinos e femininos em cada matéria, assim como as 

instituições, foram cadastrados em formulários individuais. O motivo que tornou 

necessária uma ficha específica para cada personagem, assim como para cada 

instituição citada, direta ou indiretamente, nas matérias, foi a necessidade de se 

identificarem os atores que ganham voz na discussão sobre o tema do aborto. Nas 

fichas referentes aos personagens identificados nas matérias validadas segundo o 

critério de relevância do tema, eram anotados os dados básicos sobre cada 

personagem: nome, sexo e faixa etária.  

QUADRO II: PRINCIPAIS ARGUMENTOS NA DISCUSSÃO SOBRE O ABORTO 

1. Legislação adequada: argumento baseado na idéia de que a legislação brasileira 
abarca os casos suficientes à dimensão da questão do aborto.  
2. Ampliação dos casos de aborto legal: pela insuficiência da legislação em relação ao 
aborto, com especificação sobre necessidade de ampliação dos casos legalmente 
autorizados, mas sem referência necessária à descriminalização total.  
3. Aborto como crime: considera toda forma de aborto como passível de punição penal.  
4. Medidas mais repressivas: pelo aumento da punição em caso de aborto ilegal. 
5. Feto não é sujeito moral: pela descriminalização do aborto como crime por considerar 
que o feto não é um sujeito moral, e, assim, não há base para a defesa de seus interesses. 
6. Questão de saúde pública: argumento que se desenvolve sobre a idéia de que os 
problemas de saúde decorrentes da prática ilegal do aborto são o elemento principal na 
discussão sobre o tem no âmbito do Estado, geralmente ligado à idéia de descriminalização 
como modo de diminuir as mortes ou os atendimentos decorrentes de abortos clandestinos.  
7. Não é forma de contracepção: argumento que desconsidera o aborto como forma de 
planejamento familiar, controle de natalidade, ou como método contraceptivo.  
8. Direito à vida: contra a prática do aborto por considerar que o direito à vida é sagrado. 
9. Direito das mulheres: pela regulamentação da prática do aborto pela necessidade de 
se garantir às mulheres o direito de dispor sobre seu corpo. 
10. Tema da agenda pública: pela institucionalização da discussão sobre o aborto como 
uma questão de interesse público, que deve ser regulado e debatido no âmbito dos 
poderes públicos. 
11. Acesso ao aborto legal: argumento que se concentra sobre os problemas referentes 
ao acesso e as informações sobre as possibilidades legalmente estabelecidas para a 
realização do aborto nos casos dos permissivos legais. 

 
Fonte: “Aborto: o debate no Brasil”, 2008. 
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Todas essas áreas, por sua vez, têm menor peso na construção do capital político, 

que concentra sua atenção em temas como os problemas relativos à economia e 

segurança pública, onde não caberia a emotividade que caracterizaria a condição 

feminina.  

Com base na idéia de que certas editorias podem ser consideradas como espaços 

pouco politizados ou onde se discutem assuntos tidos como menores, como 

educação, saúde pública, vida familiar, a tabela I mostra que a relação entre as 

editorias e o sexo dos autores é válida. 

 

 
 

Os autores do sexo masculino são maioria em duas expressivas editorias: Brasil e 

Mundo, responsáveis, em grande parte, pela cobertura da vida política nacional e 

internacional. As autoras mulheres são minoria quando o debate sobre o tema do 

aborto se encontra no campo político. Elas também são minoria entre aqueles que são 

convidados a discutir o tema no espaço reservado especificamente para o diálogo 

entre diferentes perspectivas sobre o tema: apenas 20,2% dos articulistas convidados 

a escrever para a coluna Tendências e Debates são mulheres. Isso demonstra que o 

Tabela I: Distribuição dos autores das matérias por sexo segundo a editoria ao qual pertencem  

 
Mulheres Homens Ambos 

Sem autoria 
indicada 

TOTAL 

Cotidiano 38,6% 25,1% 2,6% 33,7% 100% (n = 305) 

Ciência e Saúde 36,8% 29,8% 3,5% 29,8% 100% (n = 57) 

País/Brasil 18,7% 56,2% 2,5% 22,7% 100% (n = 205) 

Mundo 10,3% 37,6% 1,7% 50,4% 100% (n = 247) 

Ilustrada/Cultura 15,2% 63,0% 3,3% 18,5% 100% (n = 92) 

Esporte 0,0% 66,7% 33,3% 0,0% 100% (n = 3) 

Economia/Dinheiro 14,3% 71,4% 0,0% 14,3% 100% (n = 7) 

Informática 0,0% 50,0% 0,0% 50,0% 100% (n = 2) 

Equilíbrio 62,5% 37,5% 0,0% 0,0% 100% (n = 8) 

Editorial 4,8% 23,8% 0,0% 71,4% 100% (n = 21) 

Tendências e Debates 20,2% 70,8% 3,4% 5,6% 100% (n = 89) 

Cartas 47,5% 48,8% 1,2% 2,5% 100% (n = 162) 

Outro 20,5% 70,5% 0,0% 9,1% 100% (n = 44) 

TOTAL 
26,4% 

n= 326  

44,2% 

n= 545  

2,3% 

n= 28 

27,1% 

n= 343  

100% (n = 1242) 

Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008. 
Obs.¹: Nesta tabela, já não estão presentes as citações classificadas como “irrelevantes”. 
Obs.²: As editoriais “Educação”, “Tecnologia”, “Turismo” e “Ambiente” foram retiradas da tabela por não contarem com 
nenhuma citação. 
Obs.³: A categoria “Sem autoria indicada” se refere às matérias que provenientes de agências de comunicação, sem 
especificação de autor. 
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É expressiva a diferença entre a centralidade do tema quando comparados às 

editorias onde os autores do sexo masculino são a maioria. As editorias Brasil e 

Mundo concentram suas entradas em matérias de referência lateral, assim como no 

caso das cartas e do caderno Ilustrada. Mais uma vez, os dados indicam que a relação 

entre o espaço que é dado às mulheres e a centralidade da discussão sobre o aborto 

existe, e levam a afirmar, novamente, que uma mudança nesses espaços e posições é 

crucial para o desenvolvimento do debate sobre o tema sob uma perspectiva diferente. 

Considerando a tabela III, temos a distribuição das posições na discussão em 

relação ao tipo de matéria veiculada pelo jornal. Aqui, as cartas dos leitores são as 

que mostram maior diversidade de opiniões sobre o tema, sendo dos poucos tipos de 

matéria em que a posição neutra ou ambígua não está acima dos 50% do total, 

Tabela II: Distribuição das matérias por relevância nas diferentes editorias 

 Tema 
central 

Tema 
secundário 

Referência lateral TOTAL 

Cotidiano 15,6% 3,6% 5,3% 24,6% (n = 

305) 

Ciência e Saúde  1,0% 1,2% 2,3% 4,6% (n = 57) 

País/Brasil 6,1% 3,4% 7,0% 16,5% (n = 

205) 

Mundo 4,2% 3,1% 12,6% 19,9% (n = 

247) 

Ilustrada/Cultura 1,0% 0,6% 5,7% 7,4% (n = 92) 

Esporte 0,0% 0,2% 0,1% 0,2% (n = 3) 

Economia/dinheiro 0,0% 0,0% 0,6% 0,6% (n = 7) 

Informática 0,0% 0,0% 0,2% 0,2% (n = 2) 

Equilíbrio 0,1% 0,3% 0,2% 0,6% (n = 8) 

Editorial 0,6% 0,1% 1,0% 1,7% (n = 21) 

Tendências e 
Debates 

3,8% 0,6% 2,7% 7,2% (n = 89) 

Cartas 10,1% 1,2% 1,8% 13,0% (n = 

162) 

Outro 0,9% 1,1% 1,5% 3,5% (n = 44) 

TOTAL 
43,4% 

n = 539 

15,5% 

n = 193 

41,1% 

n = 510 

100% 

n = 1242 

 
Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008. 
Obs.¹: Nesta tabela, já não estão presentes as citações classificadas como “irrelevantes”. 
Obs.²: As editoriais “Educação”, “Tecnologia”, “Turismo” e “Ambiente” foram retiradas da tabela por 
não contarem com nenhuma citação. 
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Novamente, o posicionamento em relação ao tema, juntamente com a frequência 

em cada editoria, reitera que naqueles espaços onde é maior a concentração de 

mulheres também está concentrado o maior número de matérias favoráveis ao aborto, 

ou que reforçam idéias mais liberais em relação ao tema, como mostra a tabela IV. 

Esse fato remete à necessidade de inclusão das mulheres nas discussões do aborto 

enquanto problema político mesmo na mídia, que reforça os padrões de que as 

mulheres só estariam aptas a discutir sobre temas da esfera “privada”. 

Em relação à maneira como os argumentos utilizados nas discussões 

desenvolvidas nas matérias foram utilizados, a tabela V mostra a predominância de 

três argumentos: o que se refere ao aborto como direito da mulher, com 1,3% das 

entradas; o aborto como violação do direito sagrado à vida, com 1,2%; e o aborto 

como tema que deveria fazer parte da agenda pública de discussões com 1,1% das 

entradas. 

 

Tabela IV: Relação entre o posicionamento em relação ao aborto e as editorias 

 Favorável 
legalização 
aborto 

Favorável 
ampliação 
aborto legal 

Posição 
neutra 
ambígua 

Favorável 
aumento 
repressão 

Favorável 
restrição do 
aborto legal 

Fait 
divers 

TOTAL

Cotidiano 19,0% 22,1% 27,7% 16,4% 14,7% 20,0% 24,6% 

Ciência/ Saúde 0,7% 7,8% 5,3% 3,3% 0,0% 6,3% 4,6% 

País/Brasil 13,9% 27,3% 16,3% 27,9% 10,7% 10,0% 16,5% 

Mundo 5,1% 6,5% 24,1% 23,0% 9,3% 22,5% 19,9% 

Ilustrada/Cultura 8,0% 6,5% 7,6% 0,0% 2,7% 15,0% 7,4% 

Esporte 0,0% 0,0% 0,4% 0,0% 0,0% 0,0% 0,2% 

Economia/Dinheir
o 

0,0% 0,0% 0,9% 0,0% 0,0% 0,0% 0,6% 

Informática 0,0% 0,0% 0,1% 0,0% 0,0% 1,3% 0,2% 

Equilíbrio 0,0% 0,0% 0,6% 1,6% 0,0% 2,5% 0,6% 

Editorial 2,2% 3,9% 1,7% 0,0% 0,0% 1,3% 1,7% 

Tendências e 
Debates 

12,4% 9,1% 4,7% 9,8% 21,3% 6,3% 7,2% 

Cartas 36,5% 15,6% 7,6% 16,4% 34,7% 2,5% 13,0% 

Outro 2,2% 1,3% 3,0% 1,6% 6,7% 12,5% 3,5% 

TOTAL 100% 

n = 137 

100% 

n = 77 

100% 

n = 812 

100% 

n = 61 

100% 

n = 75 

100% 

n = 80 

100% 

n = 1242

Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008.  
Obs.¹: Nesta tabela, já não estão presentes as citações classificadas como “irrelevantes”. 
Obs.²: As editoriais “Educação”, “Tecnologia”, “Turismo” e “Ambiente” foram retiradas da tabela por não contarem com nenhuma 
citação. 



 

 

 

O

argu

tema

discu

preo

discu

âmbi

idéia

tema

C

laten

Tribu

anen

dess

discu

legal

como

uma 

Tab

 

Leg

Am

Crim

Mai

Feto

Saú

Não

Vida

Dire

Age

Ace
lega

Fon
Obs

Os dois pri

mento relig

a da agend

ussão sobr

cupado com

ussões sob

ito do pode

a do aborto

a a ser discu

Como cont

nte. Por se 

unal Feder

ncefalia do f

ses argume

ussão sobre

lização qua

o contraditó

perspectiva

bela V: Distr

gislação adeq

pliação dos c

me 

s repressão 

o não é sujeit

úde pública 

o é contracep

a sagrada 

eito da mulhe

enda 

esso ao a
al 

te: Pesquisa "A
s.: Era permitida

meiros arg

gioso versu

da pública, 

re o aborto

m os proble

re o aborto 

er público. 

 como um 

utido no âm

traditório p

tratar de um

ral sobre a

feto, divers

ntos está li

e a legislaç

nto em uma

ório present

a mais neut

ibuição da ce

Argu
princ

quada 0,6%

casos 0,4%

0,5%

0,2%

to 0,2%

0,8%

pção 0,2%

1,2%

er 1,3%

1,1%

aborto 
0,2%

Aborto: o debate
a a marcação de

umentos sã

us o argume

mostra que

o. Disso po

emas decor

ainda são 

O argumen

problema 

mbito das es

presente, o 

m problema

a autorizaç

as vezes e

gada ao pr

ção pode s

a crítica pró

tes pode se

tra sobre o 

entralidade d

umento 
cipal 

Argu
pres

% 1,6%

% 2,0%

% 2,4%

% 1,1%

% 1,1%

% 2,0%

% 1,1%

% 2,5%

% 2,9%

% 2,6%

% 1,2%

e no Brasil", 200
e mais de um a

150 

ão parte da

ento femini

e a visão é

odemos inf

rrentes da 

muito incipi

nto é vago,

apenas mo

sferas públic

problema 

a mais foca

ção de ab

le foi tomad

oblema da 

ser tanto to

ó-repressão

er entendid

assunto, no

dos argumen

umento 
sente 

Neu
ou 
amb

% 5,3%

% 5,0%

% 4,2%

% 5,5%

% 6,3%

% 6,0%

% 6,8%

% 6,6%

% 5,1%

% 5,2%

% 6,1%

08. 
rgumento. 

a discussão

sta. O argu

é de que o

ferir que ta

prática do 

ientes, e pr

 mas most

oral ou relig

cas de deci

da amplia

l, como no 

borto nos 

do como ba

legislação 

omada com

o, logo, a pre

da como um

o âmbito da

ntos em cada

utro 

bíguo 

Cont
pres

% 0,9%

% 1,8%

% 1,7%

% 1,3%

% 1,4%

% 0,8%

% 0,4%

% 0,2%

% 0,4%

% 0,4%

% 0,0%

o corrente s

umento do 

o Estado d

alvez o Est

aborto; ou 

recisam ser

tra que o e

gioso e o a

são existe. 

ação dos c

caso discu

casos de 

ase para cr

sobre o ab

 base em 

esença des

ma tendênc

a Folha de S

a matéria 

traditório 
ente 

C
p

% 0

% 0

% 0

% 0

% 0

% 0

% 0

% 0

% 0

% 0

% 0

sobre o tem

problema 

eve interfe

tado não e

também qu

r incentivada

equilíbrio en

aborto com

 

casos torno

utido no Sup

diagnóstic

íticas. Boa 

orto no Bra

uma crítica

sses argume

cia, no deba

S. Paulo.  

Contraditório
principal 

0,7% 

0,1% 

0,1% 

0,0% 

0,1% 

0,0% 

0,1% 

0,2% 

0,1% 

0,1% 

0,0% 

 

ma: o 

como 

rir na 

esteja 

ue as 

as no 

ntre a 

o um 

ou-se 

perior 

co de 

parte 

asil. A 

a pró-

entos 

ate, a 

o 
TOTAL 

9,0% 

9,4% 

8,9% 

8,2% 

9,0% 

9,5% 

8,6% 

10,7% 

10,0% 

9,2% 

7,5% 

 



 04. Representações Sobre o Aborto: Acção Colectiva e (I)Legalidade num contexto em Mudança  

151 
 

Foi crucial, na construção da pesquisa, identificar também as posições de 

instituições e personagens, assim como a forma como esses eram citados e o 

enquadramento dado aos argumentos utilizados por esses importantes atores do 

debate. Partindo da premissa fundamental desse artigo, simplesmente divulgar um 

determinado discurso não garante a pluralidade de opiniões, sendo necessário 

compreender as diversas nuances de como, quando e onde esses discursos são 

vinculados. Nos limites dessa análise, concentro a discussão no problema das 

instituições e seus posicionamento em relação a questão do aborto.  

 

 
 

Num total de 552 entradas, foram identificas 121 instituições diferentes; entre as 

cinco mais citadas, segundo a tabela VI, que representam, juntas, quase 50% desse 

total, não se encontra nenhuma instituição identificada como movimento feminista, 

apenas religião organizada e poder público. As vinte instituições mais citadas, 

somadas, compõe 69,5% do total, e, novamente, é marcante a ausência dos 

movimentos feministas vozes ativas no debate: apenas quatro instituições, a Rede 

Tabela VI: As 20 instituições mais citadas 

 Número de citações

Igreja Católica 82 

Ministério da Saúde 51 

CNBB 46 

Câmara dos Deputados 28 

STF 27 

Católicas pelo Direito de Decidir 17 

Rede Feminista de Saúde 17 

Febrasgo 16 

Conselho Nacional de Igrejas Cristãs 13 

Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres 13 

Confederação Nacional dos Trabalhadores na Saúde 12 

Conselho Federal de Medicina 10 

Vaticano 10 

SUS 8 

União dos Juristas Católicos 7 

CLADEM 6 

Partido Republicano (EUA) 6 

Conselho Nacional de Saúde 5 

Jornadas Brasileiras pelo Aborto Legal e Seguro 5 

Secretaria de Promoção da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos 5 

Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008 
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Na tabela VIII, referente ao posicionamento dessas instituições em relação ao 

tema, confirma-se a posição das instituições religiosas como aquelas instâncias que 

se posicionam mais frontalmente contra o aborto. O poder público e as instituições 

abrigadas sob a categoria “outros” são os mais neutros, o que reforça a idéia de que, 

no caso do poder público, é mais difícil assumir uma posição, e no caso da categoria 

“outros”, esse posicionamento está revestido pela idéia da imparcialidade profissional. 

O movimento feminista é onde o discurso pró-descriminalização é mais forte, mas, em 

contrapartida, é o que tem menos espaço de fala nas matérias. 

 

 
 

Vemos, na tabela IX, que o enquadramento afirmativo das posições é muito 

superior ao negativo, e essa tendência se concentra nos casos em que o 

posicionamento das instituições é contrário à descriminalização, ou favorável ao 

aumento das medidas repressivas. As tendências apresentadas na análise dos dados 

Tabela IX: Enquadramento das instituições por posicionamento nas matérias 

 
Afirmação Negação 

Neutro 
ou ambíguo 

TOTAL 

Por novos mecanismos repressivos 45,2% 0,0% 54,8% 100%  (n = 61) 

Pela descriminalização 31,1% 3,3% 65,6% 100% (n = 63) 

Pela ampliação dos casos de aborto legal 25,4% 0,0% 74,6% 100% (n = 75) 

Pela redução dos casos de aborto legal 9,4% 4,7% 85,9% 100% (n = 42) 

Pela manutenção da lei 18,7% 8,0% 73,3% 100% (n = 64) 

Posição neutra ou ambígua 4,0% 0,8% 95,1% 100% (n = 247) 

TOTAL 15,2% 2,4% 82,4% 100% (n = 552) 

Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008.

Tabela VIII: Posicionamento em relação ao aborto por instituição  

 Religião
organizada 

Movimento 
feminista 

Poder 
público 

Outro TOTAL 

Por novos mecanismos repressivos 16,2% 3,7% 2,0% 6,1% 7,6% 

Pela descriminalização 1,1% 51,9% 7,8% 13,0% 11,1% 

Pela ampliação dos casos de aborto legal 1,7% 13,0% 14,7% 20,0% 11,4% 

Pela redução dos casos de aborto legal 32,4% 0,0% 2,0% 1,7% 11,6% 

Pela manutenção da lei 29,1% 0,0% 5,4% 10,4% 13,6% 

Posição neutra ou ambígua 19,6% 31,5% 68,1% 48,7% 44,7% 

TOTAL 
100% 

n = 179 

100% 

n = 54 

100% 

n = 204 

100% 

n = 155 

100% 

n = 552 

Fonte: Pesquisa "Aborto: o debate no Brasil", 2008.
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nas discussões sobre o aborto, nem como produtoras de notícias, nem como 

personagens dessas narrativas. 

A pesquisa buscou mostrar que nada é meramente um acaso na distribuição dos 

lugares de fala e posições dentro de qualquer campo, e que, de fato, existem 

diferenças latentes no discurso de homens e mulheres no que se refere ao aborto, e 

que tais diferenças poderiam tornar o debate mais centralizado, rico e diversificado. 

Contudo, as estruturas dos campos midiático e político, nesse sentido, interagem de 

forma a delimitar fronteiras, atores e discursos possíveis no espaço público. 

Assim, fica claro que uma análise sobre o debate sobre o aborto no Brasil passa 

não somente pela dinâmica das discussões no poder público, no movimento feminista 

ou na religião organizada, mas pela forma como esses três agentes se relacionam em 

um outro espaço de visibilidade e interação que é o campo midiático. Acompanhar o 

debate sobre o aborto na mídia brasileira foi um tentativa de mapear os vícios e 

lacunas de representação e de exclusão de determinados grupos e idéias de uma 

discussão que envolve muito mais do que uma polêmica, mas, sim, uma discussão 

sobre os princípios e liberdades que consideramos essenciais no fortalecimento da 

democracia no país. 
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